============ Comissão de Constituição e Justiça – ATA 43 ===========
Aos vinte e sete dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às quinze horas, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Gilmar Carlos Schlesener (PDT), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB) e Roni Rutz Buchveitz (PP) e da Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Dario Venzke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior n° 42/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 132, 133, 134, 135, 136, 137, 139, 140 e 141/2017 do executivo; Análise e votação dos Projetos de Resoluções 02, 03, 04 e 05/2017 do Legislativo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 132 DE 30 DE OUTUBRO DE 2017. Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Arroio do Padre para o exercício financeiro de 2018. Foi lido o parecer 30.631/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação no entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 16/2017 à Mesa Diretora, Para que atenda as adequações da orientação técnica do IGAM n° 30.631/2017, conforme descrito nos parágrafos III e IV em anexo enviamos os pareceres do IGAM). A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 133 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 133/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 134 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 134/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 135 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – a) Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual. Foi lido o parecer 135/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 136 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 136/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 137 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 137/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 139 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Altera a denominação do instrumento jurídico indicado na Lei Municipal nº 1.882 de 06 de setembro de 2017. Foi lido o parecer 30.875/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 140 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. Altera a denominação do instrumento jurídico indicado na Lei Municipal nº 1.883 de 06 de setembro de 2017. Foi lido o parecer 30.875/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 141 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. Altera a redação de art. 9º da Lei Municipal nº 1.568, de dezembro de 2014, acrescentando outros artigos e parágrafos vinculados a este. Foi lido o parecer 30.876/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. Disciplina a administração e o funcionamento da página de internet da Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre. Foi lido o parecer 29.840/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Resolução, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido  Projeto de Resolução em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre alteração no Regimento Interno e instituição da Ouvidoria Parlamentar. Foi lido o parecer 29.824/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Resolução, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Resolução em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento da Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal de Arroio do Padre. Foi lido o parecer 29.824/2017 do IGAM, que foi favorável ao Projeto de Resolução, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Resolução em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. Institui o turno único no serviço público do Legislativo municipal. Foi lido o parecer 05/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Resolução, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Resolução em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às quinze horas e quarenta e dois minutos e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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